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WALTER BELIK

recente divulgação dos da-
dos da PNAD 2004 trouxe
novamente a discussão so-

bre alguns conceitos de políticas so-
ciais que encontramos freqüente-
mente nas publicações e que nor-
malmente são tratados com pouco
cuidado. Na realidade, alguns des-
ses conceitos são pouco conhecidos,
o que leva o público em geral a con-
fundi-los ou, às vezes, tratá-los como
sinônimos. Esse é o caso dos concei-
tos de pobreza, fome, desnutrição e
segurança alimentar. Observa-se por
exemplo, que muito embora haja uma
grande incidência de desnutridos en-
tre os mais pobres, nem sempre as fa-
mílias de baixa renda abrigam pessoas
desnutridas, a despeito de que essas
famílias possam estar vivendo em si-
tuação de insegurança alimentar.

As informações contidas na PNAD
2004 mostraram um quadro exato da
situação de renda, posse de bens e
ocupação das famílias e dos indiví-
duos em todo o Brasil. Observa-se
por esse levantamento que o núme-
ro de brasileiros considerados po-
bres está acima do marco dos 50 mi-
lhões de indivíduos, ainda que esse
indicador sofra uma pequena vari-
ação em função das várias definições
da linha da pobreza utilizadas pelos
pesquisadores.

Os dados demonstram também
que ocorreu uma consistente queda
na desigualdade de rendas desde
2001. O principal fator que explica
a redução na desigualdade de ren-
da no período foi o Bolsa-Familia,
respondendo por 22% dessa dimi-
nuição, segundo pesquisadores do
IPEA. Como se observa, o instrumen-
to “transferência de renda” quando
aplicado de forma massiva, porém
focalizada, é bastante eficiente para
combater a pobreza. Mas, o que po-
demos afirmar quando a questão é
combater a fome?

A fome se confunde com a pobre-
za. A fome é a manifestação mais
crítica da pobreza e causa problemas
graves de desnutrição, com impac-
tos nos índices de mortalidade in-
fantil, na longevidade e na aquisição
de doenças crônicas por parte da po-
pulação. Ao se combater a pobreza
por meio de programas de transfe-
rência de rendas uma parte do cami-
nho já estaria percorrido mas talvez
o melhor atalho para reduzir o nú-
mero de famintos poderia ser a bus-
ca de instrumentos de política que
incidam diretamente sobre as ques-
tões de segurança alimentar.

As várias dimensões da fome
A segurança alimentar é o concei-

to utilizado pela FAO e pressupõe
três dimensões fundamentais: uma
quantidade de alimentos suficiente
para suprir o mínimo recomendado
para cada país; a qualidade e a salu-
bridade da alimentação; e, finalmen-
te, a garantia de acesso digno a esses
alimentos.

Na falta de maiores informações
sobre o assunto no nosso país, o IBGE
divulgou no ano passado algumas
tabelas da POF – Pesquisa de Orça-
mentos Familiares com base em da-
dos de 2002-2003, com dados sobre a
situação alimentar do brasileiro. As
estimativas mostraram que a popu-
lação brasileira com mais de 20 anos
incluía quase 3,8 milhões de pesso-
as com déficit de peso e outras 38,8
milhões com excesso de peso, das
quais, 10,5 milhões eram considera-
das obesas. Essa  informação foi ob-
tida através de levantamento do
IMC – Índice de Massa Corpórea dos
adultos residentes nos domicílios
pesquisados.

A mesma publicação apresentou
alguns cruzamentos entre renda e
consumo de alimentos proporcio-
nando uma nova dimensão para a
questão fome, aproximando o pro-
blema daquilo que denominamos
de segurança alimentar. O levanta-
mento constatava que brasileiros
com renda familiar inferior a 1 salá-
rio mínimo por mês não consumiam
sequer 1.900 Kcal diárias - portanto
estavam abaixo do limite inferior
recomendado pela FAO e OMS para
levar uma vida saudável. Ou seja,
esse total alçava ao número de  77
milhões de cidadãos, o que repre-
sentava praticamente o dobro do
total de obesos. Esse enorme contin-
gente não disporia de uma quanti-
dade adequada de alimentos em ca-
sa, sem contar a questão da qualida-
de da sua dieta, outra dimensão fun-
damental da segurança alimentar.

A mesma pesquisa mostrava tam-
bém que 46,6% das famílias entrevis-
tadas afirmaram ter dificuldade em
obter alimentos suficientes, sendo
que para 13,8% delas, a dificuldade
era freqüente. Os dados da PNAD
2004 vieram a confirmar esses pro-
blemas com a alimentação. A partir
de uma escala de segurança alimen-
tar desenvolvida pela Universidade
de Cornell, utilizada pela Unicamp
em pesquisas isoladas, e aplicada em
vários paises do mundo, o IBGE de-
tectou a percepção do brasileiro em
relação à sua capacidade de consu-
mo de alimentos.

Os resultados da pesquisa mostra-

ram que 72,1 milhões de brasileiros
viviam em situação de insegurança
alimentar, sendo que para 49,5 mi-
lhões esse risco era considerado mo-
derado ou grave. Quando compara-
da à renda per capita mensal dos
indivíduos observava-se que 59,2
milhões de pessoas (32,6% da popu-
lação), que alcançaram o nível da
escala que os colocava em situação
de insegurança alimentar, tinham
rendimentos inferiores a 1 salário
mínimo. Entre essas pessoas, cuja
renda per capita era inferior a 1 salá-
rio mínimo, 34,7 milhões (19,1% da
população) atingiram uma pontua-
ção que as colocava em situação de
insegurança moderada ou grave.

Um programa de apoio específi-
co à segurança alimentar, como por
exemplo a merenda escolar servida
às crianças e jovens da rede pública,
pode mudar o quadro de inseguran-
ça – independentemente do nível de
renda da família. Em 2004, segundo
o IBGE, 97,3% das crianças que fre-
qüentavam creches públicas recebi-
am a merenda ou outra refeição gra-
tuitamente. As proporções para os
níveis de pré-escola, ensino funda-
mental e ensino médio eram, respec-
tivamente: 92,3%; 83,6% e 56,5%.
Com isso, não é por acaso que os
níveis de insegurança alimentar mo-
derada e grave  para aqueles jovens
menores de 18 anos que freqüenta-
vam escolas ou creches era de 25,8%
contra 32,8% dos mesmos níveis de
insegurança alimentar observados
na mesma população que não fre-
qüentava escolas ou creches. A dife-
rença está na merenda escolar servi-
da gratuitamente. A importância da
merenda fica mais clara quando a-
nalisamos os dados dos domiciliados
nas áreas urbanas. Nesse caso as pro-
porções para a mesma população e-
ram 23,4% contra 31,1% o que deno-
ta o efeito da maior eficiência e fre-
qüência da refeição servida nas esco-
las urbanas sobre a percepção de se-
gurança alimentar desses indivíduos.

 Esses dados demonstram as vári-
as dimensões envolvidas no dese-
nho e planejamento das políticas
sociais. Não existem formulas sal-
vadoras e nem programas mágicos,
que de um instante ao outro possam
dar conta de todas as dimensões en-
volvidas nas questões ligadas à po-
breza e ao desenvolvimento de uma
nação. O mais importante é que haja
coordenação de esforços e um apren-
dizado contínuo com a própria soci-
edade pois o objetivo último de toda
política social é o resgate da cidada-
nia e da dignidade.
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!Ética e educação (1)
Os professores José Lombardi, José

Luiz Sanfelice, Pedro Goergen e César
Nunes estão de parabéns pela iniciativa
[livro Ética e Educação: Reflexões filosó-
ficas e históricas, edição 325]. Tais infor-
mações nos levam a pensar numa forma-
ção continuada docente (e discente), di-
versificada. Somente assim poderemos le-
vantar mais soluções para os nossos jo-
vens de escola pública e privada. Isto por-
que teremos mais apoio do saber univer-
sitário, sobretudo da  brilhante instituição
que é a Unicamp.

Carlito da Silva,
professor do ensino fundamental da

Prefeitura de Campinas

!Ética e educação (2)
Recorrendo a Nietzsche: “Em nome de

quem exercer tal influência se os deuses
antigos estão mortos e novos deuses ain-
da não surgiram?”. Que voltem primeiro
os educadores a olhar para o alto, para

os Céus, e depois voltem seu olhar para a
Terra. Ocupamo-nos com sistemas, palavras,
em dessacralizar o sagrado e conseguimos
isso? Não temos jovens politizados interes-
sados em causa nenhuma. Não têm pers-
pectiva de nada. Todos só olhamos para o
chão! Voltemos-nos para os Céus, com hu-
mildade, virtude a muito esquecida pela hu-
manidade. Perdemos-nos por caminhos e
descaminhos do intelecto, da alta tecnologia,
das facilidades, isso e muito mais. Volto a in-
sistir: voltemos-nos para os Céus. Essa é mi-
nha contribuição ao que escreveram sobre o
tema e o livro.

Adalgisa Botelho da Costa

!Carlos Tontoli
De longa data recebo este jornal. Fiquei

muito contente com as reportagens dos nú-
meros 320 e 321, sobre a gestão do reitor
Zeferino Vaz. Principalmente a parte em que
foi protagonista o corajoso jornalista Carlos
Tontoli. A Acic (Associação Campineira de Im-
prensa) muito lhe deve, pois ele a construiu,

segundo informou-me o veterano Jehovah
Braz do Amaral que ainda freqüenta a sede.
Tontoli, na sua humildade e sabedora, não é
chegado a elogios e homenagens. Tanto é
verdade que, embora o seu nome seja os-
tentado no portal do salão nobre da ACI, difi-
cilmente ele o visita.

Sei que Tontoli dirige o seu jornal em
Paulínia. Não sou jornalista, mas fui levado
à Acic pelo falecido João Caetano Monteiro,
e até hoje lá permaneço. Destaco Francisco
Soares (o Chiquito), que foi homem de con-
fiança e secretário de Carlos Tontoli. Tam-
bém Bráulio Mendes Nogueira foi memória
viva de Campinas. E a Unicamp continua um
ninho de talentos preparados para o mundo.
Muito me orgulho de ter nascido nesta terra
de Carlos Gomes.

Moacyr Fagnani
(N.R.: Esta carta é datada de 16 de maio último e

chegou à redação dias depois do falecimento do jor-
nalista Carlos Tontoli, ocorrido em 22 de maio)

!Futebol
Muito oportuna a

matéria sobre esse
esporte que encanta
tanto o povo brasileiro
(edição 325).
Interessante e bem clara.
Provoca reflexões sobre
alguns mitos
relacionados ao nosso
futebol, em especial
sobre a situação ou
exploração trabalhista e
os estudos dos
esportistas. Quanto às
polêmicas entre
jornalistas e técnicos,
esperamos que saia logo
o manual do futebol para
salvar-nos de
comentários ignorantes
que diariamente
assistimos na  midia.
Fábio Rodrigo
Pinheiro da Silva


